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      “[...] o homem é obrigado a reconhecer praticamente a dignidade da humanidade em todos os outros homens, portanto, radica nele um dever que se refere ao respeito que se tem necessariamente de mostrar por todo outro homem.”

    


    (IMMANUEL KANT,


    Metafísica dos Costumes, 462, §38)


  

    


    


    

      A toda pessoa humana, a quem devemos 

    


    

      respeito e reconhecimento de sua dignidade, 

    


    

      independentemente de suas capacidades racionais.
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    Além dos encontros nacionais, a Anpof vem promovendo regularmente a publicação de textos resultantes das apresentações no encontro e também promovido parcerias com vistas a amplificar a presença da filosofia no debate acadêmico e cultural contemporâneo. Em vista disto celebramos uma parceria com a Ed. Almedina/Ed. 70, editora portuguesa de notável prestígio na área de filosofia, com suas edições e traduções prolíficas e muito bem cuidadas bastante conhecidas do público brasileiro. Esta é a primeira parceria desta natureza da Anpof com uma editora.


    Nesta primeira edição da parceria puderam ser submetidos para publicação dissertações e teses indicadas ao Prêmio Anpof 2020 e ao Prêmio Filósofas 2020 (este em sua primeira edição), além de textos de professores e pesquisadores vinculados a programas de pós-graduação em filosofia brasileiros. Foram qualificados 18 trabalhos de reconhecida excelência, sendo que ao final 3 foram selecionados pela editora. A edição não representa qualquer custo para a Anpof ou para os autores, que receberão os respectivos direitos autorais referentes à comercialização dos livros.


    Saudamos a todos que submeteram seus textos e especialmente a autora e os autores dos textos selecionados. Esperamos que esta edição da parceria seja a primeira de muitas da Anpof com a Ed. Almedina/Edições 70.


    Adriano Correia (UFG)


    Coordenador desta edição da parceria


    Anpof/Almedina Edições 70
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      1. INTRODUÇÃO

    


    


    Dignidade e autonomia são conceitos presentes na linguagem da filosofia moral moderna e contemporânea. A noção de dignidade humana tem papel central no discurso contemporâneo dos direitos humanos, em debates na bioética, no âmbito jurídico e na política. Certamente a noção de dignidade humana, amplamente defendida mas também amplamente criticada, ocupa um espaço importante no debate contemporâneo e permite uma variada gama de interpretações e tentativas de fundamentação. No entanto, é incontornável, no debate contemporâneo sobre a dignidade, ignorar a contribuição da filosofia de Immanuel Kant. Certamente Kant é um dos pilares sobre os quais o discurso sobre a dignidade humana se ampara1. A autonomia também é um dos conceitos basilares do pensamento moral e político no mundo contemporâneo. A concepção de autonomia kantiana, por sua vez, tem larga influência em nossa visão de mundo, não apenas sob o viés moral, mas político, social e cultural.


    Assim, o pensamento de Kant é central para compreender o entendimento que temos de ambos conceitos. Além disso, na filosofia de Kant, autonomia e dignidade estão intimamente conectados. Na Fundamentação da Metafísica dos Costumes (Grundlegung der Metaphysik der Sitten)2, Kant desenvolve uma concepção de dignidade humana que está intrinsecamente relacionada com o conceito de autonomia. Segundo Kant, a autonomia “é o fundamento da dignidade da natureza humana”3. Na Fundamentação, a dignidade está associada com a ideia de um valor absoluto que algo tem em si mesmo.4 Kant sustenta que somente a moralidade e a humanidade teriam esse valor intrínseco, ou seja, uma dignidade5. Em virtude disso, somente seres racionais podem ser considerados agentes morais. Apenas seres racionais são capazes da moralidade e, portanto, somente a estes poderíamos atribuir dignidade.6


    Ser capaz de agir racionalmente é condição necessária para agir autonomamente7, o que se segue que seres incapazes de agir racionalmente não podem ser autônomos, como é o caso dos animais não humanos, por exemplo. Portanto, conforme a visão kantiana, somente seres racionais poderiam ter dignidade, pois só estes são capazes de agir moralmente, isto é, a partir de uma vontade e sob os preceitos da razão8.


    Mas o que dizer de seres humanos que não estão em plena posse de suas faculdades racionais e não são completamente autônomos, como é o caso de indivíduos com deficiência intelectual, doentes com patologias graves ou com danos cerebrais, e até mesmo crianças pequenas ou idosos que possam ter perdido suas capacidades mentais, parcial ou totalmente? Estes indivíduos com autonomia debilitada ou ausente possuem a mesma dignidade? Ora, dificilmente alguém negaria que tais indivíduos tenham a mesma dignidade que aqueles que possuem suas faculdades racionais em perfeito estado e podem agir de forma racional e autônoma9. Entretanto, a conclusão que somos levados a extrair das afirmações de Kant é a de que aqueles seres humanos que não podem agir moralmente, isto é, autonomamente, não possuem dignidade10. Em outras palavras, seres humanos que não estão plenamente em posse de suas faculdades racionais são incapazes de agir de forma autônoma pois não são capazes de agir segundo a representação de leis universais da razão11, o que se segue que não poderíamos atribuir dignidade a eles.


    Todavia, essa inferência parece entrar em conflito com a teoria moral de Kant como um todo, uma vez que frequentemente a ética kantiana é evocada na defesa da dignidade humana de maneira coextensiva a todos os seres humanos e certamente tem grande influência na construção e fundamentação do discurso dos direitos humanos12. Kant é comumente tido como defensor contundente de que a natureza humana deve ser considerada um fim em si mesmo e nunca um meio13. Ademais, a Fórmula da Humanidade do Imperativo Categórico demanda que devemos tratar os demais seres humanos com respeito, ou seja, como fins em si mesmos14. Tratar as outras pessoas com respeito significa respeitar sua dignidade, seu valor intrínseco.


    Na Fundamentação, o conceito kantiano de pessoa está associado a “seres racionais”15 portadores de dignidade. Kant faz uma distinção valorativa entre pessoas e coisas16. Pessoas são entes racionais que são fins em si mesmos, enquanto que coisas são entes irracionais que podem ser utilizados como meios.17 Logo, seres irracionais são considerados como coisas e possuem um valor relativo e não uma dignidade18. Quanto a seres humanos, Kant é enfático ao dizer que “o homem não é uma coisa” e não deve ser tratado “meramente como meio”19. Mas se seres humanos são pessoas em virtude de sua natureza racional, parece natural indagar sobre aqueles casos em que indivíduos humanos não possuem o que chamamos de racionalidade. Se alguns seres humanos não são racionais, então devemos enquadrá-los, na categoria de “coisas”? Poderíamos tratar tais seres humanos como meios e não como fins? Não seriam também estes seres humanos pessoas? Dito de outro modo, segundo a terminologia kantiana, seres humanos não racionais podem ser considerados pessoas?


    Se a resposta for negativa, como parece ser o caso, isto é, se pessoas são entidades eminentemente racionais e, portanto, seres morais, parece correto concluir que indivíduos não racionais e não autônomos não são pessoas20. Tais indivíduos, apesar de humanos, não podem ser considerados agentes morais pois em virtude da falta de racionalidade não são capazes da autonomia. Se estes indivíduos não são pessoas, como podemos atribuir dignidade a eles? Se a dignidade de um ser depende de sua natureza racional, então segue-se que seres humanos que por ventura não são racionais não são pessoas e não possuem dignidade.


    Mas se a resposta a essa pergunta for afirmativa, isto é, se tais indivíduos são realmente pessoas, então é necessário negar a interpretação de que “ser racional” é condição necessária para um indivíduo ser chamado de pessoa. Isso exigira uma análise conceitual mais apurada da terminologia kantiana e de que maneira podemos interpretar adequadamente as concepções de dignidade, autonomia, pessoa e racionalidade.


    Uma das consequências filosóficas que esse problema acarreta parece ser que se a racionalidade é condição para a autonomia então estamos diante de uma aporia. O problema parece estar intrincado ao fato de que a autonomia é condição necessária para a dignidade. Ou seja, se a racionalidade for condição necessária para a autonomia, e se a autonomia for condição necessária para a dignidade, então a racionalidade é, como ao menos parece defender Kant (literalmente), condição necessária para a dignidade. Ora, se este é o caso teríamos que:


    1) aceitar simplesmente que não podemos atribuir dignidade a indivíduos não autônomos.


    Porém, se julgarmos que essa afirmação é insustentável e degradante, as alternativas parecem ser as seguintes:


    2) ou teremos de concluir que a filosofia moral kantiana tem problemas internos que, podem, no entanto, ser caridosamente corrigidos. 


    3) ou teremos de concluir que as concepções de Kant (literais) estão incorretas, o que possivelmente poderia nos levar a abandonar a teoria kantiana (literal) da dignidade. 


    4) ou a filosofia moral kantiana está em ordem, mas a interpretação literal das teses de Kant está equivocada;


    Tendo apresentado esse quadro geral do problema, esse trabalho tem por objetivo investigar qual é o estatuto moral que seres humanos não autônomos e não plenamente racionais têm na filosofia moral kantiana, se podem ser concebidos como pessoas e se podemos atribuir a eles dignidade. O problema filosófico, mais precisamente, a ser investigado pode ser colocado da seguinte forma: a filosofia moral kantiana permite que possamos atribuir dignidade a indivíduos humanos não racionais e não autônomos, considerando-os pessoas? 


    Para dar cabo a este empreendimento, pretendo investigar as relações entre os conceitos de autonomia, dignidade e pessoa na filosofia moral kantiana, interrogando sobre o estatuto moral de indivíduos não autônomos. Desse modo, esse trabalho se propõe a investigar de maneira pontual, e não exaustiva, alguns aspectos da visão de dignidade de Kant e sua estreita relação com a autonomia, trazendo à tona alguns impasses, problemas e desafios, mas também elementos que podem contribuir para o debate atual sobre a temática. A fim de tornar esse empreendimento efetivo, é necessário, metodologicamente, investigar o problema em dois aspectos, a saber:


    1) A coerência interna à teoria moral kantiana: É necessário investigar se há uma possível contradição na teoria moral kantiana, ou se esta interpretação é enganosa, constituindo um pseudoproblema na filosofia de Kant21. Se assim for, se segue a necessidade de uma exposição melhor da relação entre os conceitos de pessoa, dignidade e autonomia. Se esse não for o caso, ou seja, se há um problema de contradição interno na teoria kantiana, parece que então deveríamos mesmo abandonar ou corrigir sua concepção autonomia como fundamento da dignidade22.


    2) A questão da aplicação da teoria moral kantiana com relação a indivíduos não autônomos: como podemos “aplicar” a teoria kantiana para pensar indivíduos concretos que não cumprem os pré-requisitos para serem considerados seres autônomos que agem moralmente? Essa questão diz respeito a como podemos pensar uma teoria de caráter abstrato, que tem o intuito de procurar um fundamento metafísico e universal para a moralidade, a partir concretude das vicissitudes humanas, ou seja, de certas contingências e particularidades às quais os seres humanos estão sujeitos. Isso significa refletir sobre a aplicação da ética kantiana em casos individuais aos quais Kant não se dedicou especificamente, mas que são cruciais para que sua teoria ainda se mantenha relevante nos dias atuais.


    O ponto de partida da investigação filosófica será a Fundamentação da Metafísica dos Costumes23, por ser o texto referência para essa discussão24. A justificação da escolha deste texto de Kant em especial, se dá por duas razões principais. A primeira delas é que a Fundamentação, além de ser uma obra canônica da história da filosofia moral cuja importância ultrapassa o mero valor histórico, continua sendo referência não só para a as discussões em ética contemporânea, como é frequentemente referenciada em outros campos de estudo para além da filosofia, como no Direito, nas Ciências Sociais e Políticas, na Bioética, etc. A segunda razão para a escolha dessa obra, é que é nela que Kant apresenta inicialmente sua concepção tanto de dignidade quanto de autonomia. É na Fundamentação também que Kant afirma ser a autonomia o fundamento da dignidade da natureza humana. Apesar de Kant não aprofundar esse aspecto na Fundamentação e nem se dedicar a analisar casos de seres humanos cuja agência não é autônoma, muitos elementos que estão na base da teoria moral de Kant se fazem presentes neste texto.


    Além disso, outros aspectos da filosofia de Kant presentes em outras obras precisam ser trazidos à tona, uma vez que não é possível fazer uma leitura adequada da Fundamentação sem compreender outros elementos da filosofia kantiana expostos em outras obras25. Desse modo, a Fundamentação não pode ser precedida do todo da filosofia kantiana. As obras Crítica da Razão Pura (CRP), Crítica da Razão Prática (CRPr), Metafísica dos Costumes (MC), A Religião no Simples Limites da Razão (R) e Antropologia sob um Ponto de Vista Pragmático (A), Sobre a Pedagogia (P), entre outras, serão importantes ao longo dessa investigação na medida em que lançam luz sobre aspectos da filosofia de Kant que não aparecem de modo explícito na Fundamentação.


    Apesar disso, um recorte metodológico se faz necessário e foi preciso optar por seguir um caminho de argumentação. Seguirei a linha de argumentação de Kant na Fundamentação e farei referências a outras obras quando for necessário. Como referência de apoio me guiarei pelas interpretações da filosofia kantiana de autores como Jerome Schneewind, Henry Allison, Allen Wood, Otfried Höffe, Sally Sedgwick, Thomas Hill Jr, Onora O’Neill, Michael Rosen, Patrick Kain, Oliver Sensen, Doris Schroeder, Paul Formosa, entre outros.


    Estruturalmente, essa dissertação está dividida em três partes ou capítulos. O capítulo inicial que se segue a essa introdução, com o título “Problematizando a dignidade kantiana”, pretende contextualizar e situar o leitor na temática tratada nessa dissertação e preparar o terreno filosófico para a colocação do problema a ser investigado, trazendo à tona elementos conceituais e históricos importantes para entendermos a sua relevância, que ultrapassa uma preocupação meramente conceitual referente à coerência interna da ética kantiana. Isso significa que o estudo do problema que emerge entre dignidade e autonomia extrapola o interesse filosófico, sendo fundamental tratá-lo não apenas como um problema interno à ética kantiana, vista em si mesma ou sob o aspecto de sua aplicação em contextos práticos específicos, mas também porque a visão de dignidade humana de Kant tem uma grande influência nas mais variados áreas do conhecimento, como nas ciências sociais, nas ciências jurídicas, na política, na bioética e principalmente no discurso dos direitos humanos. Portanto, é de um interesse ético geral que as relações entre dignidade e autonomia sejam esclarecidas. O objetivo desse primeiro capítulo é apenas levantar o problema e torná-lo mais claro ao leitor.


    O capítulo seguinte, cujo título é “Moralidade, autonomia e dignidade”, tem o objetivo de investigar mais precisamente as relações entre autonomia e dignidade humana explicitando,a partir do exame da Fundamentação da Metafísica dos Costumes e de outros textos éticos kantianos, em que sentido a autonomia condiciona (ou não) a dignidade. Para isso, começarei traçando em linhas gerais alguns aspectos da filosofia moral de Kant na tentativa de compreender mais precisamente a sua concepção de dignidade e sua visão sobre autonomia, fazendo algumas distinções conceituais sobre o que entendemos por autonomia hoje e como estes usos diferentes da mesma palavra estão relacionados e em que sentido eles se diferenciam do sentido atribuído por Kant. Apresentarei alguns problemas que há na compreensão do conceito de “pessoa” na filosofia kantiana e como ele está estreitamente relacionado com os conceitos de “autonomia”, “dignidade”, “personalidade”, “humanidade”, entre outros. Esse capítulo não pretende apresentar de maneira resolutiva os conflitos conceituais que são tratados mas torná-los mais evidentes e discutir se há alternativas para dissolvê-los e que consequências hão de se seguir.


    O último capítulo, intitulado “Dignidade e status moral na ética de Kant”, pretende discutir a possibilidade ou a impossibilidade de compreender a dignidade humana para além da autonomia enquanto agência racional e em que medida a noção de dignidade está associada à personalidade moral. Apresentarei algumas tentativas de filósofos kantianos que procuraram responder às dificuldades que a ética kantiana se depara em relação a seres humanos incapazes de autonomia terem ou não status moral e dignidade. Na primeira parte do capítulo, farei a exposição das abordagens de Allen Wood, Onora O’Neill e Patrick Kain, de como a ética kantiana lida com deveres morais para com entes não racionais e de que modo podemos pensar o status moral de seres humanos sem agência racional. Na segunda parte, explorarei as teses de Oliver Sensen, Doris Schroeder e Paul Formosa sobre a concepção de dignidade kantiana e suas implicações no que tange ao status moral de seres humanos incapazes de agência racional autônoma. Por fim, discuto a tese de Paul Formosa sobre quem afinal de contas tem dignidade e como devemos interpretar a afirmação de Kant de que a autonomia é o fundamento da dignidade, avaliando suas implicações, vantagens e restrições.


    -


    1 O filósofo Michael Rosen (2015) afirma que não existe um corpo filosófico bem instituído sobre dignidade e que essa temática é ignorada ou deixada em segundo plano pelos filósofos contemporâneos. Rosen investiga as origens históricas da noção de dignidade, examinando sua presença no discurso em prol dos direitos humanos, através de documentos importantes como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em em decretos, declarações, resoluções e na legislação de países como a Alemanha, além de analisar filosoficamente o conceito a partir de Kant e de outros filósofos importantes. Rosen (2015, pp. 30; 41) conclui que a concepção de dignidade humana desenvolvida por Kant é mais influente do que imaginamos. Ao que tudo indica, é impossível compreendermos a defesa ou a crítica a noção de dignidade sem nos reportarmos à Kant


    2 Utilizarei frequentemente, ao longo desta pesquisa, como é de costume, apenas o termo “Fundamentação” para me referir à Fundamentação da Metafísica dos Costumes, no corpo principal do texto. Nas referências, citações e notas, utilizarei a forma abreviada FMC, como é usada tradicionalmente em língua portuguesa.


    3 FMC Ak 344, p. 269.


    4 Cf. FMC Ak 434; p. 265; FMC Ak 435, p. 265-237.


    5 Cf. FMC Ak 344, p. 265.


    6 Se esta interpretação deve ser levada ao pé da letra e quais suas implicações é exatamente o objeto de investigação desse estudo.


    7 Esse ponto será retomado durante o desenvolvimento deste estudo.


    8 Somente seres racionais são capazes de agir sob representação de leis (Cf. FCM, Ak 427, p. 237), ou seja, somente seres racionais podem impor a si mesmos deveres segundo o Imperativo Categórico.


    9 Andorno (2009, p. 435) afirma que: “A maioria das pessoas assume, como fato empírico, que os seres humanos têm uma dignidade intrínseca. Essa intuição comum pode ser chamada de atitude padrão (standard atitude).”


    10 O filósofo Samuel J. Kerstein, no artigo Kantian Dignity: a critique (2014, p. 222-229), discute este e outros problemas correlatos advindos da concepção estrita de dignidade de Kant.


    11 Colocarei sob análise essa interpretação ao longo da investigação.


    12Cf. BOBBIO, 2004; ROSEN, 2015; HÖFFE, 2005, p. 232; SANDEL, 2015, p. 106-107; BIELEFELD, 2000, p. 114-115. CULLETON (et al), 2009, p. 33; CONSANI, 2018, p.20; LUNARDI, 2011, p. 206-207.


    13 Cf. FMC Ak 429, p. 245.


    14 Fórmula da Humanidade (FH) do Imperativo Categórico: “Age de tal maneira que tomes a humanidade, tanto na tua pessoa, quanto na pessoa de qualquer outro, sempre ao mesmo tempo como fim, e nunca meramente como um meio.” (FMC Ak 428, p. 243; 245)


    15 Cf. FMC Ak 428, p. 241.


    16 FMC Ak 428, p. 241.


    17 Cf. FMC, Ak 428, p. 241.


    18 Este é um ponto controverso da filosofia kantiana que será retomado posteriormente.


    19 FMC Ak 429, p. 245.


    20 Isso não significa dizer que não são humanos. O conceito de “pessoa” e “humano” não significam exatamente o mesmo. Tratarei dessa discussão posteriormente.


    21 O filósofo Allen Wood (2008a, pp. 158-159) argumenta que uma compreensão mais adequada da obra madura de Kant em seus escritos posteriores pode desmistificar alguns maus entendidos sobre a ética kantiana.


    22 É o que parece sugerir a filósofa Doris Schroeder em seu artigo Human Rights and Human Dignity: An Appeal to Separate the Conjoined Twins (2012, p. 29), ao afirmar que que a visão de dignidade de Kant nos coloca em um “cul-de-sac” – um “beco sem saída”.


    23 Neste trabalho utilizei predominantemente a edição bilíngue da Fundamentação da Metafísica dos Costumes publicada em 2009 pela editora Discurso Editorial: Barcarolla, com a tradução de Guido Antônio de Almeida. Outra tradução consultada foi a de Paulo Quintela da Edições 70 de 2007. A tradução do alemão para o inglês, de Mary Gregor da edição da Cambridge University Press, de 1998, também foi consultada para fins de comparação de alguns termos traduzidos.


    24 Embora a Fundamentação da Metafísica dos Costumes seja um texto canônico da história da filosofia, sua importância vai muito além de seu valor histórico. Certamente é o texto de referência não apenas da filosofia kantiana mas de toda a filosofia moral. A Fundamentação é, como diz Sally Sedgwick, “uma das obras mais profundas e importantes da história da filosofia prática” (2017, p. 9).


    25 Quanto a esse aspecto, Sally Sedgwick explica que devido à “unidade sistemática” da filosofia de Kant sua obra não pode ser compreendida sem referência a outros de seus textos. Assim “os trabalhos de Kant em filosofia prática não podem ser adequadamente avaliados quando tomados de forma isolada em relação a outros escritos filosóficos” e o estudo da Fundamentação será mais adequado se levar em consideração que “nesta obra frequentemente se apoia em alegações que discute em outros lugares” (2017, p. 19).


  

    


    


    

      2. 
PROBLEMATIZANDO A DIGNIDADE KANTIANA

    


    


    

      2.1 A NOÇÃO DE DIGNIDADE HUMANA

    


    A noção de dignidade humana ocupa um lugar central no discurso contemporâneo dos direitos humanos. Ela aparece como princípio em muitos documentos importantes como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, e também na Carta das Nações Unidas, de 1945. Já nos preâmbulo da Carta das Nações Unidas aparece a expressão “fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser humano”26, ao passo que no preâmbulo da Declaração afirma-se “o reconhecimento da dignidade” como sendo “inerente a todos os membros da família humana”27. O artigo I da DUDH diz de modo explícito: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”28.


    Esse reconhecimento inerente da dignidade humana leva muitos estudiosos a refletirem sobre o papel que a noção de dignidade humana desempenha no discurso dos direitos humanos. O filósofo Michael Rosen, por exemplo, aponta que “a dignidade é elemento central no moderno discurso dos direitos humanos” e tem sido “incorporada a inúmeras constituições, convenções internacionais e declarações”29 Da mesma forma, Oliver Sensen também constata: “Nos últimos 60 anos, a ideia de dignidade humana tornou-se cada vez mais proeminente o discurso político sobre direitos humanos”30. Segundo Sensen,“nos documentos das Nações Unidas, por exemplo, a dignidade humana é atualmente apresentada como a justificativa para os direitos humanos”31. Evidentemente há controvérsias se a dignidade humana é o que fundamenta os direitos humanos ou se a dignidade deve ser interpretada como um direito humano tal como o direito à vida32. Contudo, não se pode negar que os conceitos de dignidade e direitos estejam de algum modo associados.


    A expressão “dignidade humana” frequentemente também surge em debates nos campos da bioética e na ética médica, por vezes sendo defendida como princípio ético fundamental33. Na legislação de muitos países34 e no âmbito jurídico35, a dignidade também ocupa uma posição privilegiada. Em debates políticos, quando se tratam de temas como opressão, tortura, negação de direitos fundamentais, etc., a noção de dignidade humana também costuma ser trazida à tona. É comum líderes políticos e religiosos utilizarem da noção de dignidade para defenderem os mais variados pontos de vista, muitas vezes até contraditórios. Além disso, a dignidade humana pode ser evocada para defender a “inviolabilidade da vida humana”36 como para a defesa da morte digna37.


    Para alguns filósofos, no entanto, a dignidade nada mais é do que um artifício retórico, que não contém um substrato filosófico consistente, mas que é usada como se fosse um princípio “sagrado” que não requer fundamento ou justificação38. Para outros, é apenas um termo vazio e inútil39 ou simplesmente dispensável, uma vez que podemos falar, simplesmente, em respeito aos direitos das pessoas40.


    Apesar das críticas ao conceito dignidade, muitos filósofos consideram importante o tratamento filosófico quanto a essa questão. Ronald Dworkin, por exemplo, em Levando os Direitos a Sério, afirmou que “quem quer que professe levar os direitos a sério” deveria aceitar minimamente duas ideias centrais, a saber, a dignidade humana e a igualdade política41. Segundo Dworkin, embora vaga, a ideia de dignidade é “poderosa” e diz respeito a noção de que “existem maneiras de tratar um homem que são incompatíveis com seu reconhecimento como um membro pleno da comunidade humana, e sustenta que tal tratamento é profundamente injusto”42. Parafraseando Dworkin, parece que se quisermos levar a dignidade humana a sério, é necessário investigar o que ela significa, em que se funda e nos debruçarmos sobre suas consequências.


    Mas afinal, o que é dignidade? Qual o seu fundamento? Não há um único conceito de dignidade e há muitas formas de abordar e responder essas questões43. Certamente uma das abordagens mais influentes sobre dignidade remonta à Kant, mas a noção de dignidade já havia sido objeto de reflexão por filósofos como Cícero e Pico della Mirandola, entre outros. Apesar disso, a noção de dignidade era muito diferente da concepção que temos contemporaneamente de dignidade. Conforme observa Remy Debes “o significado de ‘dignidade’ hoje surpreenderia nossos ancestrais modernos”44. De acordo com Debes, a visão contemporânea que temos de dignidade humana é radicalmente diferente do que se tinha até início da idade moderna. Conforme explica Debes:


    Para nós, a dignidade – isto é, a dignidade humana – refere-se ao valor moral fundamental ou status supostamente pertencente a todas as pessoas igualmente. É correspondentemente a um conceito precioso, especialmente na sociedade ocidental. Isso marca uma linha na areia moral que a maioria de nós acha que nunca deveria ser atravessada. As pessoas oprimidas e marginalizadas clamam em nome da dignidade. Organizações humanitárias fazem lobby em seu nome. E as constituições estatais em torno da palavra reivindicam a dignidade como o fundamento explícito de seus direitos e proteções mais fundamentais.45


    Segundo Debes, a noção de dignidade até meados de 1830-1850 não tinha essa conotação de um valor ou status moral que pertencesse a todos os seres humanos. O termo dignidade (seja em inglês dignity, latim dignitas ou francês dignité) tinha até então “uma conotação de mérito convencional” e carregava um sentido de “status social do tipo associado à nobreza, poder, comportamento cavalheiresco ou preferência dentro da igreja”46, explica Debes. A dignidade não tinha até então uma conotação de um “status moral fundamental, não merecido e igualmente compartilhado entre os seres humanos”47.


    De acordo com Thomas Hill48, a noção de dignidade está intimamente relacionada com a noção de respeito de si, embora sejam noções distintas. Dignidade e respeito possuem uma longa tradição na história da filosofia ocidental, mas podemos encontrar suas raízes filosóficas já no pensamento estoico. Na Idade Média encontramos uma reflexão sobre dignidade ligada ao pensamento teológico, especialmente em Tomás de Aquino49. Mas é no contexto do pensamento iluminista que a noção de dignidade humana começa a se desenvolver fortemente ligada à ideia de igualdade. Até esse período “a noção ordinária de dignidade indicava um status honroso”, algo ligado com status social.50


    Segundo Hill51, é comum a muitas culturas a noção de “comportamento digno” de status ou classe social. Já no contexto da modernidade essa noção “é enriquecida de um significado e de uma importância novos no pensamento ocidental, à medida que se desenvolvia entre os homens a ideia de igualdade”52. Essa noção de igualdade entre todos os seres humanos e uma mesma dignidade que é atribuída a todos, tem certamente a influência da concepção kantiana. Hill é incisivo ao afirmar: “Foi Kant que proporcionou a essa ideia a expressão daí em diante clássica de dignidade do ser humano (como ser humano)”53. Hill ainda observa que:


    Kant defende que cada ser humano é dotado de dignidade (Würde) em virtude da sua natureza racional […] Embora não seja o primeiro nem o único a propor essa ideia, Kant a coloca no âmago de sua teoria política e moral, defende o seu caráter racional e independente do poder religioso e contribui para fazer respeitar a noção de dignidade, reconhecendo-lhe o poder de limitar muito seriamente o pensamento consequencialista.54


    É sobretudo com a filosofia kantiana que a noção de dignidade humana ganha força e importância. A partir do pensamento de Kant, se introduz a ideia de que a dignidade humana seria coextensiva a todos os seres humanos, conforme aponta Hill. A dignidade continua carregando uma noção de status mas não do ponto de vista social e sim do ponto de vista da humanidade como um todo. Todos os seres humanos passam a ter um status de dignidade perante aos outros seres que habitam a terra55. A concepção de dignidade de Kant é revolucionária nesse sentido pois “defende que cada ser humano é dotado de dignidade (Würde) em virtude da sua natureza racional”56 Além disso, apesar da doutrina kantiana da dignidade se inscrever junto à tradição cristã “que atribui a cada ser humano um valor primordial, independentemente de seu mérito individual e sua posição social”, Kant também é responsável por tentar desenvolver uma fundamentação secular “que não deve nada às pressuposições teológicas”57. O valor primordial do ser humano, segundo a visão kantiana, estaria em sua “capacidade racional que temos de impor a nós mesmos uma obrigação moral”58 ou seja, a autonomia - algo que seres irracionais não possuem.


    Além de incluir a noção de igualdade generalizada a todos os seres humanos, a dignidade seria um valor exclusivamente humano.59 Isso significa que os seres humanos, em virtude de sua condição de seres racionais, teriam um valor incondicional, colocando-os valorativamente acima das outras espécies60.


    Evidentemente os ideais iluministas tiveram uma importância crucial na construção dos direitos universais do homem e a noção de dignidade (como um valor inerente a todos os seres humanos) caminhou de mãos dadas com seu desenvolvimento. Em A Era dos Direitos, Norberto Bobbio chama a atenção para o quanto os ideais da Revolução Francesa estão associados ao pensamento de Kant e aos ideais que inspiraram o desenvolvimento da noção de direitos universais do homem61. A influência de Kant, assim como de outros pensadores iluministas, nos ideais que fundamentam o discurso dos direitos humanos é significativa62.


    É notório observar ainda que há uma relação histórica entre a publicação da Fundamentação da Metafísica dos Costumes de Kant e as revoluções que culminaram com nas reivindicações dos direitos do homem, como enfatiza Michael Sandel:


    A Fundamentação de Kant foi publicada pouco depois da Revolução Americana (1776) e antes da Revolução Francesa (1789). Em sintonia com o espírito e com o impulso moral daquelas revoluções, ela fornece uma base consistente para aquilo que os revolucionários do século XVIII denominaram os direitos do homem, e nós, no início do XXI, chamamos de direitos humanos.63


    Sandel afirma que a influência de Kant vai além do aspecto histórico e sua filosofia “está por trás de grande parte do pensamento contemporâneo sobre moral e política”, portanto, compreender o pensamento de Kant significa mais do que fazer um mero exercício filosófico, significa, pois, que “estamos examinando alguns dos pressupostos-chave implícitos em nossa vida pública”. “A importância atribuída por Kant à dignidade humana”, afirma Sandel, “define nossas concepções atuais dos direitos humanos universais”64.


    

      

        2.2 A DIGNIDADE KANTIANA: UMA PROBLEMATIZAÇÃO

      


      Apesar da influência direta de Kant na construção dos ideais de direitos humanos, a filosofia kantiana encontra alguns impasses difíceis de serem resolvidos. Na Fundamentação da Metafísica dos Costumes, Kant afirma que a autonomia é o fundamento da dignidade humana65. O que nos leva a indagar, naturalmente, a respeito de indivíduos que estão, temporária ou permanentemente, sem a posse de suas faculdades racionais e não podem exercer sua autonomia, uma vez não são capazes de agir segundo os mandamentos da razão.66 Tais indivíduos não podem – ou não são capazes de – agir segundo a representação de leis universais da razão, já que tal capacidade exige um nível de abstração considerável. Agir sob a representação de leis da razão significa agir segundo máximas que podem ser tidas como leis universais. Tal forma de agir exige minimamente uma condição cognitiva mais apurada.


    


    Embora tais indivíduos em certos casos sejam capazes de agir em conformidade com o dever moral, é ao menos questionável se podem agir por dever67. Agir por dever significa agir apenas e tão somente motivado pelo dever moral, sem nenhum tipo de interesse pessoal que não seja o respeito pela própria lei moral. Assim, agir em conformidade com o dever, ou seja, agir de tal forma que minha ação corresponda com aquilo que o dever moral demanda, não é suficiente para que uma ação seja considerada moral, segundo Kant. Um indivíduo que aja sob o preceito de “não mentir” apenas por obediência de um terceiro, estaria assim agindo apenas em conformidade com o dever moral. Sua ação seria heterônoma, não autônoma. Alguém que age em conformidade com o dever de “não roubar” apenas por medo da punição também não estaria legitimamente agindo segundo a motivação correta. Sendo assim, sua ação é apenas conforme ao dever, mas não por dever, logo ela não é uma ação moral. Indivíduos que não conseguem compreender a lei moral dessa forma, se não conseguem agir segundo o dever imposto a si mesmo, então não são capazes de agir autonomamente. É exatamente por essa mesma razão que animais não humanos não poderiam ter moralidade, já que não são capazes da autonomia.


    Indivíduos que não podem agir de maneira autônoma, ou seja, não são capazes de agir por dever, não agem segundo preceitos da razão. Suas ações não têm, pois, valor moral68, em sentido estrito kantiano. Esses indivíduos agem apenas de forma heterônoma69, não de forma autônoma. Ora, se não podem agir por autonomia, apenas por heteronomia, então suas ações não podem ser enquadradas como ações morais70. E se não podem agir e nem pensar ou tomar decisões de forma autônoma, em suma, se esses indivíduos não possuem autonomia, então eles não possuem dignidade? Se a dignidade está intimamente relacionada com a autonomia, indivíduos que não são racionais e não são autônomos, não podem ter dignidade. Ora, mas estaríamos dispostos a aceitar essa conclusão? Estaria esse raciocínio correto? Seria essa uma interpretação inadequada da teoria kantiana?


    Assim, a concepção de dignidade de Kant é colocada à prova em situações particulares, como quando pensamos que nem todos os seres humanos são efetivamente racionais. Embora Kant não tenha tratado especificamente de casos desse tipo na Fundamentação71, esse é um aspecto que parece incontornável de sua teoria, uma vez que a visão kantiana da dignidade humana está presente, direta ou indiretamente, no discurso e defesa dos direitos humanos.


    Na Fundamentação, entretanto, Kant não se dedica propriamente a questões de ética prática ou aplicada72, no sentido de que seu foco não é aplicação destes princípios73, mesmo que ele discuta alguns exemplos de aplicação do Imperativo Categórico. Sua preocupação principal é estabelecer uma fundamentação metafísica da moralidade em princípios a priori74
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